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3 — Excepcionalmente não existirão transferências de habitação:
a) Sempre que Câmara Municipal não tenha fogos disponíveis para 

atribuir; e
b) Ainda que existam habitações sociais disponíveis, o Município 

entenda, verificados os pressupostos para a atribuição dos mesmos, que 
existem outras famílias mais carenciadas.

4 — Só serão considerados os requerimentos dos arrendatários quando 
não existam rendas em atraso e quando se verifique o cumprimento das 
regras aqui estabelecidas, sujeitas a verificação por parte dos técnicos 
do Município de Odemira.

5 — O Município poderá ainda determinar a transferência para outra 
habitação, no caso de se verificar uma diminuição do agregado familiar 
da qual resulte uma inadequação da tipologia do fogo e de existir outro 
agregado familiar com necessidade de uma habitação com as caracte-
rísticas da habitação em causa.

Artigo 9.º
Coabitações

As coabitações só serão autorizadas desde que o arrendatário comu-
nique por escrito ao Município de Odemira a situação e, nos casos em 
que o coabitante seja:

a) Cônjuge ou pessoa que com o mesmo viva em união de facto;
 b) Descendente em 1.º grau ou adoptado plenamente;
c) Outro parente ou afim, desde que os motivos o justifique e que a 

tipologia do fogo o comporte.

Artigo 10.º
Obras e benfeitorias

O locatário é obrigado a manter e restituir a coisa no estado em que a 
recebeu, ressalvadas as deteriorações inerentes a uma prudente utilização, 
em conformidade com os fins do contrato.

Artigo 11.º
Deveres dos locatários

São deveres dos locatários:
a) Não proceder a quaisquer tipo de obras ou construção sem a devida 

autorização prévia do Município de Odemira;
b) Zelar pela conservação da habitação e espaços contíguos, dando-

lhe uma utilização prudente;
c) Não fazer ruídos que perturbem os restantes locatários, em con-

formidade com a respectiva lei;
d) Não possuir na habitação animais domésticos sem estarem devida-

mente legalizados e em número superior ao permitido na lei, ou que por 
que por falta de higiene, falta de cuidados veterinários e perigosidade, 
sejam motivo de incómodo para os vizinhos ou ponham em causa a 
saúde e segurança pública;

e) Restituir a habitação no estado em que a recebeu, salvaguardando 
o desgaste pelo uso prudente e normal do mesmo;

f) Sempre que for solicitado, facultar as visitas /inspecção, dos ser-
viços técnicos da habitação e colaborar com aplicação de inquéritos/
estudos que os serviços técnicos do Município de Odemira possam vir 
a realizar;

g) Pagar a renda no quantitativo devido a fixar pelo Município, até ao 
dia 8 do mês a que respeita, na Tesouraria do Município;

h) Entregar anualmente nos serviços do Município os documentos 
referidos nas alíneas a), b), c) e e), do n.º 4 do artigo 3.º do presente 
Regulamento, de 1 a 31 de Dezembro;

i) Comunicar por escrito ao Município e no prazo máximo de 30 dias, 
qualquer alteração na composição do agregado familiar ou nos rendimen-
tos do mesmo, sendo que nos casos em que não se verifique comunicação 
da alteração no rendimento do agregado familiar e esta seja susceptível 
de determinar o aumento da renda, o Município terá direito a receber a 
renda devida desde a data em que aquela alteração ocorreu.

Artigo 12.º
Direitos dos locatários

São direitos dos locatários:
a) A fruição e utilização da habitação e dos espaços comuns;
b) A exercer o direito de preferência em caso de alienação onerosa 

das habitações;
c) Solicitar ao Município de Odemira a realização de pequenas obras 

de conservação ordinárias;
d) A ser ouvido, nos termos do disposto do artigo 100.º do C.P.A., 

antes da tomada de decisões que digam respeito a qualquer alteração 
ao contrato nos termos do presente regulamento;

e) Constituir e ou pertencer a uma Associação de Moradores;
f) Requerer a redução da renda, desde que comprovem ao Município 

a diminuição dos rendimentos do agregado familiar;
g) Solicitar a transferência de habitação nas condições referidas no 

presente regulamento;
h) Apresentar sugestões que visem a melhoria do funcionamento 

dos serviços do Município no que concerne à gestão das habitações e 
aumento da qualidade de vida dos residentes.

Artigo 13.º
Resolução do contrato

A resolução do contrato terá lugar nas seguintes situações:
a) O não pagamento das rendas, respeitante a três meses interpolados 

ou dois meses seguidos;
b) Sempre que se alterem as condições de facto do agregado familiar 

que lhe possibilitaram o acesso ao direito de arrendamento sobre a 
habitação, designadamente as previstas no artigo 2.º;

c) Sempre que se detectem falsas declarações;
f) Manter a habitação desabitada, pelo seu agregado, por um período 

superior a três meses e sem justificação válida;
g) Utilizar a habitação para práticas ilícitas, imorais ou desonestas;
h) A não observância das alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 11.º;
i) Sempre que se prove que o locatário ou qualquer elemento que 

coabite com o mesmo é proprietário de um prédio urbano no concelho 
de Odemira ou outro;

j) Subarrendar ou emprestar, total ou parcialmente, a habitação ar-
rendada;

l) Ter um rendimento per capita superior ao Salário Mínimo Na-
cional;

m) Outros motivos previstos na Lei.

Artigo 14.º
Resolução

1 — A decisão de resolução do contrato de arrendamento será de-
cretada por deliberação da Câmara Municipal e será comunicada ao 
arrendatário através de carta registada com aviso de recepção;

2 — Findo o prazo previsto na alínea d) do artigo 12.º deste Re-
gulamento sem que o requerente se pronuncie este deve proceder à 
desocupação do locado até ao final do segundo mês seguinte à data 
da resolução;

3 — Findo o prazo de desocupação do locado opera a cessação ao 
arrendamento;

4 — Em caso de incumprimento será accionado o despejo do prédio, 
pela competente Divisão.

Artigo 15.º
Dúvidas e omissões

1 — Em tudo o que não estiver previsto no presente Regulamento 
aplica-se supletivamente o Código Civil, salvo quanto a disposições que 
sejam contrárias ao objecto social dos arrendamentos em causa;

2 — Quaisquer dúvidas ou omissões que surjam na aplicação do 
presente Regulamento que não possam ser resolvidas por recurso às 
normas supletivas indicadas no número anterior, serão decididas por 
deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 16.º
Disposições finais

1 — O presente regulamento entrará em vigor no dia imediatamente 
a seguir ao da sua publicação;

2 — O presente regulamento não revoga regulamentos específicos, 
designadamente o Regulamento de Realojamento da Azenha do Mar;

3 — A publicação do Regulamento será notificada a todos os ar-
rendatários de Habitações Sociais do Município e será facultada aos 
contraentes, em momento anterior à celebração do contrato. 

 CÂMARA MUNICIPAL DE OLHÃO

Aviso n.º 1850/2009
Por meu despacho de 12 de Dezembro de 2008, nos termos da alínea e) 

do artigo 2.º, conjugado com os n.os 1 e 2 do artigo.5.º do Decreto -Lei 
n.º218/2000 de 9 de Setembro, decido reclassificar Carlos Sancho Gon-
çalves Paulo, Condutor de Máquinas Pesadas e Veículos Especiais, na 
categoria de Fiscal dos Serviços de Higiene e Limpeza, com efeitos à 
data do presente despacho.

7 de Janeiro de 2009. — O Presidente da Câmara, Francisco José 
Fernandes Leal.
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